
Verba do Fates não deve ser partilhada com quem sai da cooperativa

O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates) — obrigatório para as sociedades
cooperativas — é indivisível, e por isso não pode ser partilhado com o cooperado excluído ou que se
retira do seu quadro social.

Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso de uma
cooperativa para restabelecer a sentença e afastar a partilha dos recursos do Fates com pessoa que saiu
da associação.

No caso analisado, a associada se retirou da cooperativa em 2005 e ajuizou ação declaratória cumulada
com apuração de haveres, alegando ter direito ao pagamento de sua cota de participação atualizada,
incluindo a evolução da cota do Fates no período em que foi cooperada.

Na sentença que julgou o pedido improcedente, o juiz afirmou que a verba do Fates não poderia ser
partilhada. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul deu provimento à apelação, entendendo que o
caráter indivisível do Fates somente perdura enquanto for mantida a relação entre associado e
cooperativa, sendo devido o pagamento no momento da retirada.

Segundo o ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso no STJ, a verba é indisponível e não pode ser
partilhada, mesmo nos casos de exclusão ou retirada do associado da cooperativa.

"Não é plausível que, na apuração de haveres por retirada de cooperado, este perceba cota-parte que
compõe o Fates, já que a natureza do fundo não se transmuda ou se transforma pela retirada ou exclusão
de associado, que é um direito potestativo e irrestrito, porém, submetido às regras do sistema
cooperativista", declarou o ministro ao ressaltar que o percentual pago ao Fates não é disponível, e seu
destino independe da vontade dos cooperados.

O ministro afirmou que o artigo 28 da Lei das Cooperativas dispõe a respeito da obrigatoriedade do
recolhimento do Fates, com o fim de possibilitar a prestação de assistência aos associados e seus
familiares.

Villas Bôas Cueva explicou que, embora o Código Civil tenha artigos específicos para tratar das
sociedades cooperativas, não há regramento acerca da verba destinada ao Fates, permanecendo válida a
disposição do inciso VIII do artigo 4º da Lei das Cooperativas, segundo o qual o fundo é indivisível.

"Não há falar em revogação tácita da natureza do Fates pelo Código Civil de 2002, que, ao silenciar
acerca do mencionado fundo, manteve incólume a regra da indivisibilidade prevista na lei especial,
como acertadamente analisado por abalizada doutrina", asseverou o ministro ao citar os juristas Arnoldo
Wald e Waldirio Bulgarelli. Com informações da assessoria de imprensa do STJ.
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